
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÕES DE FINANCIAMENTOS - DLC/SMPG
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 25.0.000160147-7
EDITAL

 

LICITACON - REGRAS INTERNACIONAIS - Nº 10/2026

 

CONVITE PARA A COMPARAÇÃO DE PREÇOS
(CP) Nº 008/2025

 
 

OBJETO: Contratação de serviço para aplicação de instrumento de avaliação de maturidade do Sistema de
Gestão Educacional (SIGED), da Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre.

PROJETO: Programa de Desenvolvimento e Recuperação da Infraestrutura Social do Município de Porto Alegre
(Poa+Social) (5750/OC-BR).

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº 5750/OC-BR, CELEBRADO ENTRE O BANCO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO – BID E O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE/RS.

Empréstimo: BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO/Acordo de Empréstimo BID BRL1597.

 

Prezado(a) Senhor(a):

 

1. O Município de Porto Alegre (doravante denominado “Mutuário”) recebeu financiamento (doravante
denominado “Recursos”) do Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante denominado “Banco”), para o
custeio do projeto indicado no presente Convite. O Mutuário pretende aplicar uma parcela dos Recursos para
pagamentos elegíveis no âmbito do contrato, objeto deste Convite de Comparação de Preços.

 

2. Convidamos a apresentar propostas para fornecer o seguinte serviço: Aplicação de instrumento de avaliação
de maturidade do Sistema de Gestão Educacional (SIGED), da Secretaria Municipal de Educação de Porto

Alegre. As Especificações Técnicas anexas proporcionam mais detalhes sobre o fornecimento do serviço.

 

3. O licitante será selecionado mediante menor preço proposto e seguindo os procedimentos descritos neste
Convite e de acordo com as Políticas para a Aquisição de Bens e Contratação de Obras Financiadas pelo Banco
Interamericano de Desenvolvimento GN-2349-15 que se encontram na página: BID | Marco de licitação.

 

4. O licitante deverá apresentar certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnico-operacional que demonstrem
capacidade na execução da aplicação de instrumento de avaliação de maturidade do Sistema de Gestão
Educacional (SIGED), regularmente emitido(s) por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.
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5. O Convite inclui os seguintes documentos:

Seção 1 - Instruções aos Licitantes

Seção 2 - Termo de Referência

Seção 3 - Modelo Proposta

Seção 4 – Termo de Contrato.

Seção 5 – Documentação necessária para a assinatura do contrato.

 

Porto Alegre, 02 de julho de 2026.

 

Letícia Novello Cezarotto
Presidente da Comissão Especial de Licitações de Financiamentos.

Programa de Desenvolvimento e Recuperação da Infraestrutura Social do Município de Porto Alegre
(Poa+Social).

 

 

 

 

 

SEÇÃO 1 - INSTRUÇÕES AOS LICITANTES
 

1. Objeto 1.1 Constitui objeto do presente Convite a Aplicação de instrumento de avaliação de
maturidade do Sistema de Gestão Educacional (SIGED), da Secretaria Municipal de

Educação de Porto Alegre.

2. Condições de
Participação e
Apresentação dos
Documentos

2.1. Este Convite está aberto a todos os Licitantes elegíveis, conforme especificado
nas Políticas para a Aquisição de Bens e Contratação de Obras Financiadas pelo
Banco Interamericano de Desenvolvimento. A relação dos países membros do BID
encontra-se na website do Banco www.iadb.org.

2.2. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e
apresentação de sua proposta, independente do resultado da Comparação de
Preços.

3. Conteúdo da
Proposta

3.1. Na proposta deverá constar no mínimo o estabelecido no modelo de proposta
(seção 3).
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4. Apresentação,
Recebimento e
julgamento das
Propostas

 

 

4.1 Os Licitantes devem encaminhar propostas para o e-mail da Comissão Especial
de Licitação - celfin@portoalegre.rs.gov.br, até o final do prazo divulgado na
publicação de abertura.

4.1.1. Na hipótese de não haver confirmação de recebimento dos correios
eletrônicos pela Comissão Especial de Licitações no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, os documentos deverão ser reenviados,
mantendo-se no histórico da mensagem o e-mail originalmente
encaminhado.

4.2. A adjudicação do objeto deste Convite será feita: ao Licitante que oferecer uma
proposta substancialmente adequada e o menor preço global proposto.

4.3. Não será desclassificada automaticamente a proposta de um Licitante que não
tenha apresentado informação completa, quer por omissão involuntária, quer por que
o requisito não esteja claramente estabelecido no Convite. A Comissão de
Julgamento poderá permitir que o Licitante, num prazo indicado no pedido de
esclarecimento, forneça a informação omitida ou corrija o erro.

4.4. O Licitante vencedor deverá assinar o Contrato ou retirar documento equivalente,
no prazo de 05 dias úteis, contados da data da convocação. Após transcorrido o prazo
acima ou na hipótese de recusa, o Contratante convocará o licitante com o segundo
menor preço proposto e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação.

4.5. As informações relacionadas ao exame, esclarecimento, avaliação e comparação
das propostas e recomendações de adjudicação não devem ser reveladas aos
Licitantes ou a qualquer pessoa não oficialmente envolvida com este processo até a
adjudicação ao Licitante vencedor. Qualquer tentativa por parte de um Licitante de
influenciar o Contratante na avaliação das propostas ou nas decisões sobre
adjudicação de Contrato pode resultar na rejeição dessa proposta. Não obstante o
disposto acima, se qualquer Licitante quiser comunicar-se com o Contratante sobre
qualquer assunto relacionado ao processo de licitação, poderá fazê-lo por escrito.

5. Pagamento 5.1. O pagamento será feito no prazo de 30 dias, a contar da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada, a ser emitida após a entrega do produto (vide
item 8 do TdR), seguida de ateste e validação pelo fiscal acerca da perfeita execução
dos serviços.

6 . Fraude e
Corrupção ou 
Práticas Proibidas

6.1. Práticas Proibidas Cláusula aplicável para os contratos de empréstimo
assinados de acordo com a Política GN-2349-15.

 

6.1.1. O Banco exige que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações),
Agências Executoras e Agências Contratantes, bem como, todas as empresas,
entidades ou indivíduos que estejam atuando como proponentes ou participando de
atividades financiadas pelo Banco incluindo, entre outros, requerentes, licitantes,
proponentes, empreiteiros, consultores, funcionários, subempreiteiros, subconsultores,
prestadores de serviços, fornecedores de bens e concessionários (incluindo seus
respectivos dirigentes, funcionários e agentes, independentemente de a agência ser
expressa ou implícita), aderem os mais altos padrões éticos e denunciem ao Banco[1]
qualquer ato suspeito de Práticas Proibidas sobre as quais tenham conhecimento ou
venham tomar conhecimento tanto durante o processo de licitação e durante a
negociação ou na execução de um contrato. As Práticas Proibidas compreendem: (i)
práticas corruptas; (ii) práticas fraudulentas; (iii) práticas coercitivas; (iv) práticas
colusivas; (v) práticas obstrutivas e (vi) apropriação indébita. O Banco estabeleceu
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mecanismos para denunciar suspeitas de Práticas Proibidas. Qualquer denúncia
deverá ser encaminhada ao Escritório de Integridade Institucional (EII) do Banco para
que se realize a devida investigação. O Banco também tem adotado procedimentos
de sanções para julgar casos. Além disso, o Banco firmou com outras Instituições
Financeiras Internacionais (IFIs) um acordo de reconhecimento mútuo de decisões de
exclusão.

(a) O Banco define, para os fins desta disposição, os seguintes termos:

(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de
outra parte;

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo a tergiversação de
fatos ou circunstâncias que deliberada ou imprudentemente engane ou tente enganar,
uma parte para obter um benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar
cumprir uma obrigação;

(iii)uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano, ou ameaçar
prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à
sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma parte;

(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes com o intuito de
alcançar um propósito impróprio, inclusive influenciar inapropriadamente as ações de
outra parte;

(v) Uma prática obstrutiva é:

1. destruir, falsificar, alterar ou ocultar evidências significativas de uma
investigação do Grupo BID ou prestar declarações falsas aos investigadores
com a intenção de obstruir uma investigação do Grupo BID;

2. ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte interessada para impedi-la de
revelar seu conhecimento sobre assuntos relevantes para uma investigação do
Grupo BID ou ao seu prosseguimento; ou

3. atos que visem impedir o exercício dos direitos contratuais de auditoria ou
inspeção do Grupo BID previstos no item 6.1.1 (f) abaixo ou seus direitos de
acesso à informação; e

(vi) uma apropriação indébita consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID
para um propósito impróprio ou não autorizado, cometido intencionalmente ou por
negligência grave.

(b) Se o Banco determinar que em qualquer estágio da aquisição ou da execução de
um contrato qualquer empresa, entidade ou indivíduo que concorra ou participe de
uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes,
proponentes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, funcionários,
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionários, Mutuários
(incluindo Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes
(incluindo seus respectivos dirigentes, funcionários e agentes, independentemente de
a agência ser expressa ou implícita) envolvidos em uma Prática Proibida, o Banco
poderá:

(i) não financiar nenhuma recomendação de adjudicação de um contrato para obras,
bens e serviços correlatos financiados pelo Banco;

(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa,
que um funcionário, agente ou representante do Mutuário, da Agência Executora ou
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Agência Contratante se envolveu em Prática Proibida;

(iii) declarar a Aquisição Viciada ( Misprocurement) e cancelar e/ou declarar vencido
antecipadamente o pagamento da parte do empréstimo ou da doação destinada a um
contrato, quando houver evidências de que o representante do Mutuário ou do
Beneficiário de uma doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo,
entre outras, fornecer a notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da
Prática Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável;

(iv) emitir uma advertência à empresa, entidade ou indivíduo através de uma carta
formal de censura por sua conduta;

(v) declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, permanentemente
ou por um prazo determinado, para: (i) receber ou participar em atividades financiadas

pelo Banco; e (ii) ser designado[2] como subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de
bens ou prestador de serviços de uma empresa elegível à qual tenha sido adjudicado
um contrato financiado pelo Banco;

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes, encarregadas de fazer
cumprir as leis; e/ou

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas sob as circunstâncias, incluindo a
imposição de multas que representem o reembolso do Banco pelos custos associados
às investigações e procedimentos. Essas sanções podem ser impostas
adicionalmente ou em substituição às sanções mencionadas acima.

(c) As disposições dos incisos (i) e (ii) do item 6.1.1 (b) serão aplicadas, também,
quando tais partes tiverem sido temporariamente declaradas inelegíveis para a
adjudicação de novos contratos, enquanto aguardam a decisão definitiva de um
processo de sanção ou de qualquer outra resolução.

(d) A imposição de qualquer ação a ser tomada pelo Banco de acordo com as
disposições acima mencionadas, será pública.

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou indivíduo que concorra ou participe de
uma atividade financiada pelo Banco incluindo, entre outros, requerentes, licitantes,
proponentes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, funcionários,
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionários, Mutuários
(incluindo Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratante
(incluindo seus respectivos dirigentes, funcionários e agentes, independentemente de
a agência ser expressa ou implícita), podem estar sujeitos a sanções baseadas nos
acordos que o Banco possa ter com outras IFIs em relação ao reconhecimento mútuo
de decisões de exclusão. Para fins deste parágrafo, o termo "sanção" incluirá
qualquer exclusão, condições sobre futuras contratações ou qualquer ação divulgada
publicamente em resposta a uma violação da estrutura aplicável de uma IFI para
tratar de alegações de Práticas Proibidas.

(f) O Banco exige que seja incluída uma disposição nos documentos de licitação e nos
contratos financiados com um empréstimo ou doação do Banco, exigindo que os
requerentes, licitantes, proponentes, fornecedores de bens e seus agentes,
empreiteiros, consultores, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores
de serviços e concessionários, permitam que o Banco inspecione todas e quaisquer
contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de ofertas e execução
de contrato bem como que sejam auditados por auditores nomeados pelo Banco. No
âmbito desta política, os requerentes, licitantes, proponentes, fornecedores de bens e
seus agentes, empreiteiros, consultores, funcionários, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionários devem prestar plena
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assistência ao Banco em sua investigação. O Banco terá também o direito de
requerer que, nos contratos por ele financiados com um empréstimo ou doação
incluam uma disposição que obrigue os requerentes, licitantes, proponentes,
fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, funcionários,
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários a: (i)
mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo
Banco por sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo
contrato; e (ii) forneçam quaisquer documentos necessários à investigação de
alegações de Práticas Proibidas; e assegurem que funcionários ou agentes dos
requerentes, licitantes, proponentes, fornecedores de bens e seus agentes,
empreiteiros, consultores, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços
ou concessionários que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco
estejam disponíveis para responder às questões dos funcionários do Banco ou de
qualquer investigador, agente, auditor ou consultor relacionado com a investigação
devidamente designado. Caso o requerente, licitante, proponente, fornecedor de bens
e seus agentes, empreiteiro, consultor, funcionários, subempreiteiro, subconsultor,
prestador de serviços ou concessionário se recusem a cooperar e/ou descumpram o
exigido pelo Banco ou obstruam de qualquer forma, a investigação, o Banco, a seu
critério exclusivo, pode tomar as medidas apropriadas contra o requerente, licitante,
proponente, fornecedor de bens e seus agentes, empreiteiro, consultor, funcionários,
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionário.

(g) O Banco exigirá que, quando um Mutuário selecionar uma agência especializada
para fornecer serviços de assistência técnica, todas as disposições relacionadas às
Práticas Proibidas e as sanções correspondentes, serão aplicadas integralmente aos
requerentes, licitantes, proponentes, empreiteiros, empresas de consultoria e
consultores individuais, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de
serviços ou fornecedores de bens, (incluindo seus respectivos dirigentes, funcionários
e agentes, independentemente de a agência ser expressa ou implícita), ou qualquer
outra entidade que tenha assinado contratos com essa agência especializada para
fornecer bens ou prestar serviços correlatos relacionados com as atividades
financiadas pelo Banco. O Banco mantém o direito de exigir que o Mutuário invoque
recursos tais como suspensão ou extinção. As agências especializadas deverão
consultar a lista do Banco de empresas e indivíduos suspensos ou excluídos. No caso
de uma agência especializada assinar um contrato ou uma ordem de compra com
uma empresa ou com um indivíduo suspenso ou excluído pelo Banco, o Banco não
financiará as despesas relacionadas e aplicará outras medidas conforme apropriado.

6.1.2. Com a concordância específica do Banco, além da Lista do Banco de
Empresas e Indivíduos Sancionados, o Mutuário pode introduzir, nos formulários da
Oferta e para contratos financiados pelo Banco, um compromisso do Licitante de
observar, ao concorrer e executar um contrato, as leis e o sistema de sanções do país
contra Práticas Proibidas (incluindo suborno) e os regulamentos e sanções de um
organismo de desenvolvimento multilateral/bilateral ou organização internacional,
atuando como cofinanciador, relacionados a práticas proibidas, se aplicável, conforme
listado nos documentos de licitação.[3] O Banco aceitará a introdução de tal
compromisso a pedido do país Mutuário, desde que as disposições que regem tal
requisito sejam satisfatórias para o Banco). 

[1]
 No website do Banco (WWW.IADB.ORG/INTEGRIDAD), são encontradas informações sobre como denunciar supostas

alegações de Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção, e o acordo que rege o
reconhecimento mútuo de decisões de exclusão entre as Instituições Financeiras Internacionais.
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[2]
 Um subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de serviços nomeado (nomes diferentes podem ser

utilizados dependendo do documento de licitação específico) é aquele que: (i) foi indicado pelo licitante em sua pré-qualificação
ou oferta porque traz experiência e know-how específicos e cruciais que permitem ao licitante atender às exigências de
qualificação para a licitação em questão; ou (ii) foi indicado pelo Mutuário.
[3]

Por exemplo, tal compromisso pode ser redigido da seguinte forma: “Comprometemo-nos, no decorrer do processo licitatório
(e durante a execução do contrato, caso nos seja adjudicado), a observar estritamente a legislação contra Práticas Proibidas
(inclusive suborno) em vigor no país de [Agência Contratante], e os regulamentos e sanções de um organismo de
desenvolvimento multilateral/bilateral ou organização internacional, atuando como cofinanciador, conforme essas leis e normas
tenham sido incluídas por [Agência Contratante] nos documentos de licitação para este contrato e, sem prejuízo dos
procedimentos do Banco para lidar com casos de Práticas Proibidas, aderir às normas administrativas estabelecidas por
[autoridade local] para receber e resolver todas as reclamações relativas aos procedimentos de licitação.”

 

 

 

SEÇÃO 2 - TERMO DE REFERÊNCIA

Documento nº 39929085
 

 

SEÇÃO 3 - MODELO DE PROPOSTA
 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PARA PAGAMENTO: (Banco – Agência – Conta)

 

Item Especificação do produto Un. Quant. Valor Unitário Valor total do Item

1 Plano de Execução Técnica Produto 1   

2 Relatório com diagnóstico da
operação do SIGED no âmbito da
SMED

Produto 1   
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3 Relatório com as informações
consolidadas e detalhamento do
plano de fortalecimento
institucional e tecnológico da
SMED

Produto 1   

Valor Total Global R$ 

 

2. O valor total proposto deverá ser completo abrangendo todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos,
contribuições fiscais e parafiscais), mão-de-obra, prestação do serviço, fornecimento de mão-de-obra
especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de
pessoal, translado, seguro do pessoal utilizado nos serviços contra riscos de acidente de trabalho, cumprimento
de todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária impõe ao empregador e qualquer despesa
acessória e/ou necessária, não especificada nesta Solicitação de Cotação.

3. O prazo para validade da presente proposta é de 90 (sessenta) dias, da data fixada para a sua apresentação.

4. Informamos que nos comprometemos a fornecer os itens nos prazos e quantitativos determinados pelo
Município, indicando para esse fim como representante legal desta empresa o(a) Sr(a) ..............., CPF
....................

4.1. Estamos cientes da necessidade de cadastrar o mencionado representante no sistema SEI da Prefeitura
Municipal de Porto Alegre para assinar os documentos eletronicamente, conforme instruções disponibilizadas em
Sistema Eletrônico de Informações - Cadastro de Usuário Externo  devendo tal cadastramento ocorrer a partir da
data da HOMOLOGAÇÃO do certame.

5. Declaramos que o endereço do correio eletrônico (e-mail) informado nesta proposta é válido para o
recebimento de correspondências e notificações que se fizerem necessárias e estamos cientes que em caso de
alteração, o Município deverá ser imediatamente informado do novo e-mail cadastrado.

6. O prazo para entrega obedecerá o estabelecido nos itens 9.2 e 9.3 do Termo de Referência.

7. Juntamente com a Proposta o licitante deverá apresentar certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnico-
operacional que demonstrem capacidade na execução da aplicação de instrumento de avaliação de maturidade
do Sistema de Gestão Educacional (SIGED), regularmente emitido(s) por órgão ou entidade da administração
pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.

 
Cidade, ................ de ....................... de 2026.

 
(Nome e assinatura do responsável legal). (RG)

CARIMBO DA EMPRESA
 
 
 
 

SEÇÃO 4 - TERMO DE CONTRATO
 

 

MINUTA DE CONTRATO DE SERVIÇO COMUM
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O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, CNPJ n.º 92.963.560/0001-60, neste ato representado pelo SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO , CEZAR AUGUSTO SCHIRMER, conforme delegação de
competência estabelecida no Decreto Municipal n.º 19.932, de 29 de janeiro e 2018, doravante denominado
CONTRATANTE, e __________________, inscrita no CNPJ/CPF n.º ________________, situada
à___________, neste ato representada por seu representante, ________________, inscrito no CPF sob o nº
_____________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do
processo seletivo de Comparação de Preços - CP nº 008/2025, processo administrativo nº 25.0.000160147-7, em
conformidade com o Contrato de Empréstimo Nº 5750/OC-BR; com as políticas para aquisição de bens e
contratação de obras financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - GN 2349 15; inciso II, § 3º,
art. 1º da Lei Nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e demais normas pertinentes à matéria.

 

CONSIDERANDO que:

(a) o Contratante tem interesse em que a Contratada preste os serviços assinalados a seguir; e

(b) a Contratada está disposta a prestar esses serviços.

 

AS PARTES acordam o seguinte:
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1. Objeto

1.1. A Contratada prestará serviços voltados à aplicação de instrumentos de
avaliação no âmbito da gestão educacional do município de Porto Alegre,
compreendendo:

1.1.1. Aplicação do Instrumento de Diagnóstico SIGED, desenvolvido pelo Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), com o objetivo de avaliar o grau de
maturidade digital do Sistema de Informação e Gestão Educacional – SIGED da
Secretaria Municipal da Educação - SMED, subsidiando o planejamento de ações
de fortalecimento institucional e tecnológico, disponível em
(https://publications.iadb.org/pt/os-sistemas-de-informacao-e-gestao-educacional-
siged-da-america-latina-e-do-caribe-o-caminho-para); e O caminho para a
transformação digital da gestão educacional e Do Papel a Nuvem, Como guiar
a transformação digital dos Sistemas de Informação e Gestão Educacional
(SIGED) (https://publications.iadb.org/es/del-papel-la-nube-como-guiar-la-
transformacion-digital-de-los-sistemas-de-informacion-y-gestion).

1.1.2. Aplicação das questões complementares do Quadro Funcional Otimizado
(QFO), ferramenta metodológica do BID voltada ao dimensionamento eficiente dos
recursos humanos da educação, contribuindo para a formulação de estratégias de
alocação de pessoal com base em evidências.

1.2. A Contratada, ao prestar os serviços, realizará suas atividades e apresentará
os relatórios e/ou produtos ao Contratante na forma indicada no Termo de
Referência.

1.3. Vinculam esta contratação, independente de transcrição:

Anexo I - Convite para a Comparação de Preços (CP) nº 008/2025 e Termo de
Referência

Anexo II - Das Práticas Proibidas

Anexo III - Da Elegibilidade

Anexo IV - Certidão de Elegibilidade e Integridade

Anexo V - Termo de Confidencialidade
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2. Prazo

2.1. O contrato terá prazo de vigência de 120 (cento e vinte) dias corridos a contar
da data constante na Ordem de Início dos Serviços - OIS.

2.2. Os prazos previstos no item 2.1 poderão ser prorrogados mediante
necessidade da Administração e interesse das partes durante a vigência do
Programa.

2.2.1. Nas contratações sujeitas à revisão ex ante, o Mutuário, ora Contratante,
deverá solicitar a declaração de não-objeção do Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) antes de conceder uma prorrogação substancial do prazo
fixado para a execução do contrato, concordar com qualquer modificação
substancial do escopo dos serviços, substituir pessoal essencial, renunciar a
obrigações constantes das condições do contrato ou proceder a quaisquer
alterações no contrato que possam, no conjunto, elevar seu valor original em mais
de 15%.

2.3. O Contratante não firmará novos contratos nem alterações, incluídas neste
caso extensões de prazo de conclusão ou mudanças ou variações, de contratos
vigentes com empresa ou indivíduo suspenso, impedido ou desqualificado após a
data em que a suspensão, impedimento ou desqualificação passaram a vigorar,
sem a revisão prévia do Banco e sua não-objeção.

2.4. A Ordem de Início será emitida somente após a publicação da súmula do
contrato no Diário Oficial de Porto Alegre - DOPA.

3. Pagamentos

3.1. O Contratante pagará à Contratada o valor de R$_______ ( _____), nele
incluídos encargos sociais, tributos, encargo patronal e quaisquer outros custos
necessários e legalmente exigíveis, pelos serviços prestados, conforme previsto
no Termo de Referência.

3.2. Por ocasião dos pagamentos serão feitas as retenções obrigatórias, conforme
legislação aplicável (IRPJ, INSS, ISS e quaisquer outras exigidas por Lei).

3.3. O pagamento será efetuado em reais, em três etapas, conforme cronograma
de entrega dos produtos, dentro de até 30 dias, a partir da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada. 3.3.1. A Nota Fiscal/Fatura só poderá ser emitida
após a entrega do produto pela Contratada, seguida de ateste e validação pelo
fiscal acerca da perfeita execução dos serviços.

3.4. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte
dotação orçamentária:7802-1918-44903599-1754029154.
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4. Gestão e
Fiscalização

4.1. O Contratante designará, por meio de portaria exarada pela autoridade
competente e publicada no Diário Oficial de Porto Alegre - DOPA, o gestor e os
fiscais do contrato, antes do início da vigência deste ajuste.

4.1.1. Será de responsabilidade da fiscalização a supervisão das atividades,
aceitação dos relatórios e produtos, aprovação das entregas e recebimento e
validação dos documentos de cobrança, respeitando-se a divisão de
competências entre os fiscais de contrato e os fiscais de serviço de que trata a
Ordem de Serviço nº 005 de 18 de maio de 2023, sem prejuízo das demais
responsabilidades da fiscalização aplicáveis e aqui não transcritas.

4.2. Os relatórios e produtos enumerados no Termo de Referência deverão ser
apresentados ao Fiscal de Serviços durante a execução do contrato e constituirão
a base para os pagamentos da Contratada conforme indicado na Cláusula 3.

4.3. Aplica-se, no que couber, a Ordem de Serviço nº 005 de 18 de maio de 2023

5. Padrão de
Desempenho

5.1. A Contratada se compromete a prestar os Serviços de acordo com os
padrões mais elevados de competência, integridade ética e profissional.

5.2 . Para atendimento do item 5.1, a Contratada se compromete, ainda, a
observar o disposto nos Anexos II a V.

6. Obrigações da
Contratante

6.1. Durante a execução do objeto contratado, caberá à Contratante:

6.1.1. Designar equipe técnica para acompanhar, supervisionar e validar a
execução dos serviços, inclusive quanto ao cumprimento dos prazos e à qualidade
dos produtos entregues;

6.1.2. Disponibilizar, em tempo hábil, os documentos, informações, dados,
normas, sistemas e demais insumos necessários para o pleno desenvolvimento
das atividades previstas;

6.1.3. Facilitar o acesso da Contratada às unidades escolares, órgãos e sistemas
envolvidos, mediante articulação institucional e agendamento prévio;

6.1.4. Garantir os meios logísticos e operacionais mínimos para a realização das
reuniões presenciais em ambiente institucional, sempre que demandado;

6.1.5. Validar formalmente os produtos entregues, mediante análise técnica e
manifestação da equipe designada;

6.1.6. Assegurar o cumprimento da legislação aplicável, especialmente no que se
refere à Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e às normas de segurança da informação, no
que couber ao fornecimento de dados e documentos.

7. Obrigações da
Contratada

7.1. Durante a execução do objeto contratado, caberá à Contratada:

7.1.1. Executar o objeto, observando na íntegra as disposições do Termo de
Referência;

7.1.2. Prestar serviços com profissionalismo, objetividade e imparcialidade;

7.1.3. Zelar pelos interesses do Contratante em todo momento,
independentemente da possibilidade de serviços futuros;

7.1.4. Evitar conflitos com outros serviços e com seus próprios interesses
comerciais.
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8. Confidencialidade

8.1. A Contratada não poderá revelar nenhuma informação confidencial ou de
propriedade do Contratante relacionada com os serviços, este Contrato ou as
atividades ou operações do Contratante sem o consentimento prévio por escrito
deste último, conforme Anexo V - Termo de Confidencialidade.

8.2. A guarda e proteção das informações deve seguir, ainda, as diretrizes da Lei
Federal n.º 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (PGPD).

9. Propriedade dos
Relatórios e Produtos

9.1. Todos os estudos, relatórios, gráficos, programas de computação, se for o
caso, ou outros produtos preparados pela Contratada, serão de propriedade do
Contratante. A Contratada não poderá conservar cópias, conforme Anexo V -
Termo de Confidencialidade.

10. Impedimentos

10.1. A Contratada concorda, que tanto durante a vigência deste Contrato como
após o seu término, ela e seus afiliados estarão desqualificados para o
fornecimento de bens, execução de obras ou prestação de serviços resultantes de
ou diretamente relacionados aos serviços ora prestados.

10.2. A Contratada poderá executar serviços que não caracterizem um conflito de
interesse com o objeto desta contratação.

11. Seguros 11.1. A Contratada será responsável por contratar os seguros pertinentes, quando
aplicável.

12. Sub-rogação e
Subcontratação

12.1. A Contratada não poderá ceder este Contrato ou subcontratar, no todo ou
em parte.

13. Rescisão

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Caberá rescisão contratual por inexecução total ou parcial do contrato.

13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Contratante e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo, desde que
oportunizada 2 (duas) tentativas à Contratada para readequar o trabalho,
conforme exigências da Contratante.

13.4. O contrato também poderá ser extinto caso se constate:

13.4.1. Vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil, da Contratada com dirigente do órgão do Contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

13.4.2. Envolvimento da Contratada em Práticas Proibidas ou Fraude e
Corrupção.
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14. Sanções

14.1. Caso a Contratada se torne inadimplente no que tange à execução do objeto
e ao cumprimento das disposições deste instrumento, o Contratante poderá, sem
prejuízo de outras medidas, aplicar multa no percentual de até 10% do valor
atualizado do contrato.

14.1.1. Ficam excluídos de aplicação de multa, os inadimplementos decorrentes
de caso fortuito e força maior.

14.2. O Contratante deve oportunizar à Contratada, antes de aplicar a sanção, o
contraditório e a ampla defesa.

14.3. Na definição da aplicação da sanção deve ser levado em consideração a
gravidade da inadimplência e dos prejuízos causados ao Contratante.

15. Idioma 15.1. O idioma da contratação é o português.

16. Solução de
Controvérsias

16.1. Toda controvérsia surgida deste Contrato que as partes não possam
solucionar de forma amigável na esfera administrativa deverá ser submetida a
processo judicial conforme a legislação brasileira.

16.2. Fica eleito o foro da cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, para dirimir
litígios deste instrumento.

 

 

 

Anexo I - Convite para a Comparação de Preços (CP) nº 008/2025 e Termo de
Referência

Documento nº 40059422
 

 

 

Anexo II - Das Práticas Proibidas
 

GN 2349 15 - Itens 1.16 e 1.17:

1.16 O Banco requer que todos os Mutuários (inclusive beneficiários de doações), órgãos
executores e órgãos contratantes, bem como todas as empresas, entidades ou indivíduos que estejam atuando
como proponentes ou participando de atividades financiadas pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes,
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, membros do pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionários (inclusive seus respectivos funcionários, empregados
e representantes, sejam suas atribuições expressas ou implícitas) observem os mais altos padrões éticos e
denunciem ao Banco todos os atos suspeitos de constituir Prática Proibida sobre os quais tenham conhecimento
ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. As
Práticas Proibidas compreendem (i) práticas corruptas, (ii) práticas fraudulentas, (iii) práticas coercitivas, (iv)
práticas colusivas, (v) práticas obstrutivas e (vi) apropriação indébita. O Banco estabeleceu mecanismos para a
denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas. Qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Escritório de
Integridade Institucional (OII) do Banco para que se realize a devida investigação. O Banco também adotou
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procedimentos de sanção para a resolução de casos. Além disso, o Banco celebrou acordos com outras
instituições financeiras internacionais visando ao reconhecimento recíproco das sanções aplicadas pelos
respectivos órgãos de sanção.

(a) Para o cumprimento desta Política, o Banco define os termos indicados a seguir:

(i) Uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra parte

(ii) Uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, inclusive a tergiversação de fatos ou
circunstâncias que deliberada ou imprudentemente engane ou tente enganar uma parte para obter benefício
financeiro ou de outra natureza ou para evadir uma obrigação

(iii) Uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar danos ou ameaçar prejudicar ou
causar danos, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou a seus bens para influenciar indevidamente as ações
de uma parte

(iv) Uma prática colusiva é um acordo efetuado entre duas ou mais partes com o intuito de
alcançar um propósito impróprio, inclusive influenciar inapropriadamente as ações de outra parte

(v) Uma prática obstrutiva consiste em:

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar evidência significativa para uma investigação do Grupo
BID, ou prestar declarações falsas aos investigadores com a intenção de obstruir uma investigação do Grupo
BID;

(ii) GN-2349-15 ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de
seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação do Grupo BID ou a continuação da
investigação; ou

(iii) todo ato realizado com a intenção de impedir o exercício dos direitos contratuais de
auditoria e inspeção do Grupo BID previstos no parágrafo 1.16 (f) ou seus direitos de acesso à informação; e

(iv) A “apropriação indébita” consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID para um
propósito indevido ou para um propósito não autorizado, cometido de forma intencional ou por negligência grave.

(b) Se o Banco determinar que, em qualquer etapa da aquisição ou execução de um contrato,
uma empresa, entidade ou indivíduo atuando como proponente ou participando em uma atividade financiada
pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores,
membros do pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionários, Mutuários
(inclusive beneficiários de doações), órgãos executores ou órgãos contratantes (inclusive seus respectivos
funcionários, empregados e representantes, sejam suas atribuições expressas ou implícitas) cometeu uma
Prática Proibida, o Banco poderá:

(i) Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para a aquisição de bens
ou a contratação de obras financiadas pelo Banco

(ii) Suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
funcionário, agente ou representante do Mutuário, do órgão executor ou do órgão contratante cometeu uma
Prática Proibida

(iii) Declarar que houve aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o
pagamento da parte do empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato, se houver
evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas corretivas
adequadas (inclusive, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da
Prática Proibida) dentro de um período que o Banco considere razoável;

(iv) Emitir advertência à empresa, entidade ou indivíduo com uma carta formal censurando
sua conduta

(v) Declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, permanentemente ou por
um período determinado, para: (i) ser adjudicada ou para participar em atividades financiadas pelo Banco; (ii) ser
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designado como subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou provedor de serviços de uma empresa
elegível à qual tenha sido adjudicado um contrato financiado pelo Banco;

(vi) Encaminhar o assunto às autoridades competentes, encarregadas de fazer cumprir as
leis; e/ou

(vii) Impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias, inclusive multas que
representem para o Banco o reembolso dos custos referentes às investigações e processo. Essas sanções
podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas.

(c) O disposto nos incisos (i) e (ii) do parágrafo 1.16 (b) se aplicará também aos casos em que
as partes tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na
pendência da adoção de uma decisão definitiva num processo de sanção ou qualquer outra decisão.

( d ) A imposição de qualquer medida tomada pelo Banco conforme as disposições
anteriormente referidas será de caráter público.

( e ) Além disso, qualquer empresa, entidade ou indivíduo atuando como proponente ou
participando de uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes,
fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, membros do pessoal, subempreiteiros, subconsultores,
prestadores de serviços, concessionários, Mutuários (inclusive beneficiários de doações), órgãos executores ou
órgãos contratantes (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e representantes, sejam suas
atribuições expressas ou implícitas), poderá ser sujeito a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos
que o Banco tenha celebrado com outras instituições financeiras internacionais com respeito ao reconhecimento
recíproco de decisões de inelegibilidade permanente. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo “sanção”
refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em futuros contratos ou
adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras de uma instituição financeira
internacional aplicáveis a denúncias de Práticas Proibidas.

(f) Deve constar dos documentos de licitação e dos contratos financiados com um empréstimo
ou uma doação do Banco uma disposição que exija que os requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus
representantes, empreiteiros, consultores, membros do pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores
de serviços e concessionários permitam que o Banco inspecione quaisquer contas, registros e outros
documentos relativos à apresentação de ofertas e ao cumprimento do contrato e os submeta a uma auditoria por
auditores designados pelo Banco. De acordo com esta política, os requerentes, licitantes, fornecedores de bens
e seus representantes, empreiteiros, consultores, membros do pessoal, subempreiteiros, subconsultores,
prestadores de serviços e concessionários deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O
Banco requererá ainda que os contratos por ele financiados com um empréstimo ou doação incluam uma
disposição que obrigue os requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros,
consultores, membros do pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários
a: (i) manter todos os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de
sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; (ii) fornecer qualquer documento
necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurar-se de que os empregados ou
representantes dos requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros,
consultores, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários que tenham
conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas
relacionadas com a investigação provenientes de funcionários do Banco ou de qualquer investigador,
representante, auditor ou consultor devidamente designado. Caso o requerente, licitante, fornecedor de bens e
seu representante, empreiteiro, consultor, membro do pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de
serviços ou concessionário se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma
crie obstáculos à investigação do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o
requerente, licitante, fornecedor de bens e seu representante, empreiteiro, consultor, membro do pessoal,
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionário.

(g) O Banco exigirá que, quando um Mutuário adquirir bens, e contratar obras ou serviços
(exceto os de consultoria diretamente de uma agência especializada de acordo com o parágrafo 3.10, no âmbito
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de um acordo entre o Mutuário e a respectiva agência especializada, todas as disposições do parágrafo 1.16
relativas às sanções e Práticas Proibidas sejam aplicadas integralmente aos requerentes, licitantes,
fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, funcionários, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionários (inclusive seus respectivos funcionários, empregados
e representantes, sejam suas atribuições expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha
assinado contratos com essa agência especializada para fornecer os bens, obras e serviços (exceto os de
consultoria), em conexão com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o
Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências especializadas deverão
consultar a lista de empresas ou indivíduos declarados temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco.
Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou um
indivíduo declarado temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere apropriadas. 1.17. Com a concordância específica
do Banco, além da Lista de Empresas e Indivíduos Sancionados, o Mutuário poderá introduzir nos formulários de
licitação para contratos financiados pelo Banco o compromisso do licitante no sentido de observar, no decorrer
do processo de seleção ou durante a execução do contrato, a legislação do país relativa a práticas proibidas
(inclusive suborno) e as normas e sanções de uma agência de desenvolvimento multilateral/bilateral ou
organização internacional que atue como cofinanciador relacionadas a práticas proibidas, conforme contido nos
documentos de licitação. O Banco aceitará a inclusão desse compromisso, a pedido do país Mutuário, desde que
as disposições que regem tal declaração lhe sejam satisfatórias. 

 

 

 

Anexo III - Da Elegibilidade
 

GN 2349 15 - Itens 1.8 a 1.10:

1.8. Os recursos dos empréstimos do Banco somente podem ser utilizados para o pagamento
de bens, obras e serviços contratados com empresas ou indivíduos de países-membros do Banco. Os indivíduos
ou empresas de outros países serão inelegíveis para participação em contratos a serem financiados no todo ou
em parte com empréstimos do Banco. Quaisquer outras condições de participação deverão ser limitadas àquelas
que forem essenciais para assegurar a capacidade da empresa para levar a cabo os serviços do contrato em
questão.

1.9 Com relação a qualquer contrato financiado total ou parcialmente por um empréstimo do
Banco, é vedado ao Mutuário negar a pré-qualificação ou pós-qualificação a uma empresa por razões não
vinculadas à capacidade e disponibilidade dos recursos necessários à boa execução do contrato, assim como
desqualificar qualquer licitante por tais razões. Consequentemente, os Mutuários devem efetuar a devida
diligência ao determinar a qualificação técnica e financeira dos licitantes para assegurar sua capacidade em
relação ao contrato específico.

1.10 São exceções às regras do parágrafo acima:

(a) As empresas de um país ou os bens nele produzidos poderão ser excluídos se: (i) por
meio de lei ou regulamento oficial, o país do Mutuário proibir relações comerciais com tal país, desde que o
Banco se convença de que essa exclusão não prejudica a efetiva concorrência para o fornecimento dos bens ou
obras necessários, ou (ii) em cumprimento de uma decisão do Conselho de Segurança das Nações Unidas, nos
termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, o país do Mutuário proibir a importação de bens ou
pagamentos a um determinado país, pessoa ou entidade. Se o país do Mutuário proibir pagamentos a uma
empresa ou bens específicos em virtude do cumprimento dessa decisão, a empresa poderá ser excluída.

(b) A empresa (incluindo seus acionistas, diretores e pessoal-chave) contratada pelo Mutuário
para a prestação de serviços de consultoria para a elaboração ou implementação de um projeto, bem como
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qualquer de suas afiliadas, será desqualificada do subsequente fornecimento de bens e obras ou serviços (nota
de rodapé 3) resultantes daqueles serviços de consultoria para tal preparação ou implementação ou a eles
diretamente relacionados. Esta disposição não se aplica às várias empresas (consultores, empreiteiros ou
fornecedores de bens) que estejam desempenhando, conjuntamente, as obrigações derivadas de um contrato
“chave na mão” ou um contrato de projeto e construção.

(c) Uma empresa (inclusive seus acionistas, diretores executivos e pessoal-chave) que tenha
uma relação de negócios, inclusive uma relação de emprego ou outra relação financeira, antes ou durante a
execução do contrato, uma relação familiar ou pessoal com um funcionário, consultor, empresa de consultoria do
Mutuário ou funcionário do Banco que participe direta ou indiretamente (i) na preparação das especificações
técnicas ou atividade equivalente, (ii) no processo de licitação do contrato; ou (iii) na supervisão do contrato,
pode ser excluída da adjudicação do contrato, a menos que o conflito derivado dessa relação tenha sido
divulgado e resolvido de maneira aceitável para o Banco ao longo do processo de seleção e da execução do
contrato.

(d) As empresas estatais do país do Mutuário poderão participar desde que demonstrem que:
(i) são jurídica e financeiramente autônomas, (ii) operam sob a égide das leis comerciais e (iii) não são entidades
dependentes do Mutuário ou Submutuário.

(e) Qualquer empresa, indivíduo, matriz ou filial ou qualquer forma de organização, constituída
ou integrada por qualquer indivíduo designado como parte contratante que o Banco declare inelegível nos termos
dos subparágrafos (b)(v) e (e) do parágrafo 1.16 destas Políticas, referentes a Práticas Proibidas (segundo
definição constante do parágrafo 1.16), ou que outra instituição financeira internacional declare inelegível e esteja
sujeito ao disposto nos acordos celebrados pelo Banco com relação ao reconhecimento recíproco de sanções,
será inelegível para a adjudicação de um contrato financiado pelo Banco ou para a obtenção de benefício
financeiro ou de qualquer outra natureza oriundo de um contrato financiado pelo Banco, durante o período
determinado pelo Banco.

Anexo IV Certificado de Elegibilidade e Integridade - complementar a este Anexo III e deverá
ser assinado pela Contratada.

Relação de países elegíveis - elegibilidade para o fornecimento de bens, construção de obras
e serviços de aquisição financiados pelo Banco¹.

(...)

1) Países membros quando o financiamento for proveniente do Banco Interamericano de
Desenvolvimento. Argentina, Áustria, Bahamas, Barbados, Bélgica, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile,
Colômbia, Costa Rica, Croácia, Dinamarca, República Dominicana, Equador, El Salvador, Finlândia, França,
Alemanha, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Israel, Itália, Jamaica, Japão, México, Holanda, Nicarágua,
Noruega, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, República da Coreia, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíça,
Suriname, Reino Unido, Estados Unidos, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

Territórios elegíveis

(a) Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Reunião – como Departamentos da França.

(b) Ilhas Virgens Americanas, Porto Rico, Guam - como um território dos Estados Unidos da
América.

(c) Aruba – como país constituinte do Reino dos Países Baixos; e Bonaire, Curaçao, São
Martinho, Santo Eustáquio - por serem Departamentos do Reino dos Países Baixos.

(d) Hong Kong – como uma Região Administrativa Especial da República Popular da China.

(...)

2) Critérios para determinar a nacionalidade e o país de origem dos bens e serviços

Os seguintes critérios serão usados para determinar: (a) a nacionalidade das empresas e
indivíduos elegíveis para participar de contratos financiados pelo Banco e (b) o país de origem dos bens e
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serviços:

A) Nacionalidade

(a) Um indivíduo é nacional de um país membro do Banco se preencher um dos seguintes
requisitos:

(i) você é cidadão de um país membro; ou

(ii) Você estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente "de boa-fé" e está
legalmente autorizado a trabalhar nesse país.

(b) Uma assinatura tem a nacionalidade de um país membro se atender a ambos os seguintes
requisitos:

(i) está legalmente constituído ou constituído sob as leis de um país membro do Banco; e

(ii) mais de cinquenta por cento (50%) do capital da empresa é de propriedade de pessoas
físicas ou jurídicas dos países membros do Banco.

Todos os membros de uma joint venture, consórcio ou parceria (APCA) com responsabilidade
solidária e todos os subcontratados devem cumprir os requisitos estabelecidos acima.

 

B) Origem das mercadorias

As mercadorias são originárias de um país membro do Banco se tiverem sido extraídas,
cultivadas, colhidas ou produzidas em um país membro do Banco. Um bem é produzido quando, por meio de
fabricação, processamento ou montagem, o resultado é um artigo comercialmente reconhecido cujas
características básicas, função ou finalidade de uso são substancialmente diferentes de suas peças ou
componentes.

No caso de um bem que consiste em vários componentes individuais que requerem
interconexão (que pode ser executada pelo fornecedor, pelo comprador ou por um terceiro) para tornar o bem
operacional, e independentemente da complexidade da interconexão, o Banco considera que o bem é elegível
para financiamento se a montagem dos componentes individuais foi feita em um país membro. Quando o bem é
uma combinação de vários bens individuais que normalmente são embalados e vendidos comercialmente como
uma única unidade, considera-se que o bem provém do país onde foi embalado e enviado ao comprador.

Para efeitos de determinação da origem dos produtos identificados como "made in the
European Union", estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o país específico correspondente da
União Europeia.

A origem dos materiais, partes ou componentes das mercadorias ou a nacionalidade da
empresa que produz, monta, distribui ou vende as mercadorias não determina a origem das mercadorias

 

C) Origem dos serviços

O país de origem dos serviços é o mesmo que o da pessoa singular ou empresa que presta
os serviços, de acordo com os critérios de nacionalidade acima referidos. Essa abordagem se aplica a serviços
relacionados ao fornecimento de bens (como transporte, seguro, montagem, montagem, etc.), serviços de
construção e serviços de consultoria.

 

 

¹ https://www.iadb.org/pt-br/como-podemos-trabalhar-juntos/aquisicoes/aquisicoes-para-projetos/marco-de-
licitacao#Bidding e https://www.iadb.org/pt-br/quem-somos/como-estamos-organizados (acessos em
29.12.2025).
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Anexo IV - Certidão de Elegibilidade e Integridade
 

Declaro para fins da contratação do serviço de aplicação de instrumentos de avaliação de
maturidade no Sistema de Gestão Educacional - SIGED, da Secretaria Municipal da Educação - SMED, do
Município de Porto Alegre/RS, que a Contratada, por seu representante legal, está ciente das Condições de
Elegibilidade e das Práticas Proibidas, conforme rol previsto nos Anexos II e III, bem como que inexiste
impedimento para a assinatura do presente contrato.

 

 

Porto Alegre, ___ de __________ de 2026.

 

Contratada
Assinatura e identificação

 

 

 

Anexo V - Termo de Confidencialidade
 

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, CNPJ n.º 92.963.560/0001-60, neste ato representado
pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO , CEZAR AUGUSTO SCHIRMER, conforme
delegação de competência estabelecida no Decreto Municipal n.º 19.932, de 29 de janeiro e 2018, doravante
denominado CONTRATANTE, e __________________, inscrita no CNPJ/CPF n.º ________________, situada
à___________, neste ato representada por seu representante legal, ________________, inscrito no CPF sob o
nº _____________, doravante denominada CONTRATADA.

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO nº XX/20XX doravante denominado
CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações
sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE
(disponível em: https://prefeitura.poa.br/smpae/politica-de-seguranca-da-informacao);

Resolvem celebrar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, doravante TERMO,
vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar
as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sigilosas,
disponibilizadas pelo CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do
CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e de acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527, de 18 de
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novembro de 2011, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, Decreto
nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de
informação classificada em qualquer grau de sigilo.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições.

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público
em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, e aquela abrangida pelas
demais hipóteses legais de sigilo.

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA INFORMAÇÃO SIGILOSA

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não
nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou
em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível,
podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código
fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de
ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades do CONTRATANTE e/ou
quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL,
doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA
venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de
execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes;

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS LIMITES DO SIGILO

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação ou após a
revelação, exceto se tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente
TERMO;

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do
Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção
pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na
medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou
dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido
direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura
organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao
cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da
informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE.
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Parágrafo Segundo - A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal
da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a
existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.

I - A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir
o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência ao CONTRATANTE dos documentos
comprobatórios.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à
proteção da informação sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto
se devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto - Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas
à outra parte em função deste TERMO.

I - Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário,
bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto -A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas,
coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados,
seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à
CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações
disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também
se obriga a:

I - Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das
INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma
outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar
cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer
razão, tenha acesso a elas;

II - Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos
os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a
divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros; III - Comunicar
ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar
qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado
por órgão competente;

IV - Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações
sigilosas; e

V - Por ocasião do encerramento do CONTRATO PRINCIPAL devolver a outra parte, toda e
qualquer informação considerada confidencial e disponibilizada na forma de relatórios, arquivos, imagens,
audiovisuais, ou quaisquer outros meios de armazenamento, comprometendo-se a removê-las de seus
equipamentos servidores, microcomputadores, disquetes, cartões magnéticos, “pen drives” ou qualquer outro
meio de armazenamento, que por ventura tenha utilizado por ocasião da prestação de serviços.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a
data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso
em razão do CONTRATO PRINCIPAL.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada,
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possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em
vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as
PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição
de todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de
responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem
prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

 

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO
PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro - Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste
instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as
partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da equidade, da
razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo - O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida
e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos
conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tais como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro - Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua
concordância no sentido de que:

I - O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e
monitorar as atividades da CONTRATADA;

II - A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.

III - A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições
estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser
exercidos a qualquer tempo;

IV - Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e
regulamentação brasileiras pertinentes;

V - O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas
partes;

VI - Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a
CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO,
que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste
instrumento;

VII - O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das
informações, conforme definição do item 3 deste documento, disponibilizadas para a CONTRATADA, será
incorporado a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo
também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a
formalização de TERMO aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL;

VIII - Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou
suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação de
celebrarem qualquer outro acordo entre si.

 

CLÁUSULA NONA - DO FORO

O CONTRATANTE elege o foro de Porto Alegre onde está localizada a sede do
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CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 (duas) vias de igual teor e um só
efeito.

 

Porto Alegre, __ de _________ de 2026.

 

 

De acordo.

 

 

          Contratante          Contratada

  

Assinatura e identificação Assinatura e identificação

 

                     

Testemunha 01

Assinatura e Identificação

 

 

 

Testemunha 02

Assinatura e Identificação

 

 

 

 

SEÇÃO 5 – DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A ASSINATURA DO
CONTRATO

 

 

1. Habilitação jurídica:

1.1. Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

1.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
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1.3. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, no caso de MEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

1.4. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº
77/2020.

1.6. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede
a matriz.

1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

2.3. Prova de regularidade abrangendo os Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União
(CND).

2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, abrangendo todos os
tributos administrados pelo ESTADO, mediante apresentação de certidão(ões) expedida(s) pelo órgão estadual
competente.

2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, abrangendo todos os
tributos administrados pelo MUNICÍPIO, mediante apresentação de certidão(ões) expedida(s) pelo órgão
municipal competente.

2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante certificado
expedido pela Caixa Econômica Federal.

2.7. Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas da Justiça do Trabalho – Lei Federal nº 12440/11 -
Resolução Administrativa TST 1470/2011.

 

3. Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e demais demonstrações contábeis dos 02
(dois) últimos exercícios sociais.

3.2.1. Obterão classificação econômico-financeira as empresas que apresentarem, pelo menos, 2 (dois) dos 3
(três) indicadores iguais ou superiores aos seguintes. LC (Índice De Liquidez Corrente) igual ou superior a 1,00,
LG (Índice De Liquidez Geral) igual ou superior a 1,00 e SG (Solvência Geral) igual ou superior a 1,00.

3.2.1.1. Os licitantes que não obtiverem a classificação econômico-financeira prevista no item 3.2.1., deverão
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comprovar que possuem capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor proposto
pela empresa para contratação para fins de obtenção da sua classificação econômico-financeira.

3.2.2. Os licitantes que utilizarem a Escrituração Contábil Digital - ECD através do Sistema Público de
Escrituração Digital - Sped deverão apresentar recibo de entrega de livro digital, Balanço Patrimonial e
Demonstração do Resultado do Exercício.

3.2.3. Quando tratar-se de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em jornal de
grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei
Federal nº 6.404/1976, ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que
poderão fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n°
12.071/2021 do Ministério da Economia e suas sucessivas alterações.

3.2.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-
se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos.

 

Documento assinado eletronicamente por Leticia Novello Cezarotto, Presidente de Comissão, em
02/07/2026, às 17:02, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal
18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador 40128441 e o código
CRC 536C3F3D.
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